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    Quem não entender a luta de classes por trás dos processos




    de criminalização não dará conta do problema.




    (Vera Malaguti Batista, 2011, p. 90)
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    PREFÁCIO




    Ser escolhido para fazer um prefácio é uma daquelas honras que apenas a grandeza de quem escolhe por explicar. O Lúcio poderia escolher inúmeras pessoas muito mais qualificadas do que eu, mas, de fato, ele fez a escolha que lhe pareceu, por suas razões, a melhor. E isso me enche de vaidade e alegria. Muito obrigado querido. Pela oportunidade de ler tua escrita e por ter a chance de dizer algo aos novos leitores.




    Escrever sobre a vadiagem, desde um prisma crítico, é um ato de coragem. E já no título, surge a viga mestra do trabalho, sob a forma de pergunta: infortúnio ou privilégio?




    Como o autor destaca, a passagem do trabalho escravo para o trabalho assalariado no Brasil trouxe a chamada ideologia do trabalho. As classes dominantes precisavam docilizar os corpos para a aceitação do trabalho, agora não mais sob a perspectiva degradante, mas como algo que dignificaria a existência humana, aquilo que daria sentido para a vida de cada um. Trabalhar, a partir daí, não seria mais a imposição violenta de uma sociedade escravocrata, mas uma imposição “ética” advinda de uma nova ordem social. Trabalhar dignifica a vida.




    A disposição para entregar a mão-de-obra em troca do salário deveria ser agora uma nova forma de vida para milhares de pessoas negras agora jogadas no novíssimo “mercado do trabalho”. Liberdade para poder trabalhar.




    A nova ordem baseada na ideologia e na ética do trabalho, por outro lado, não tolerou qualquer comportamento contrário ao mandamento da ocupação permanente. Qualquer conduta que contrariasse essa nova ordem social e econômica deveria ser reprimida e extirpada. A liberdade para trabalhar, portanto, veio acompanhada da obrigação de não permanecer ocioso, passivo, parado, sem ocupação.




    A vadiagem ameaça a nova ordem social.




    O vadio é alguém sem utilidade, sem responsabilidade, sem moral. O trabalhador ocioso é alguém que entra contradição com o sistema e, por isso, denuncia-o. O vadio é um revolucionário que precisa ser domesticado ou anulado, neutralizado, porque sua presença coopta novos adeptos para esse estado de depravação moral, intelectual e existência. Como assim, não aproveitar a chance que o Estado confere a todos e todas, em estado de plena igualdade e harmonia? Ironias a parte, o fato é que a punição da vadiagem só pode ser entendida como uma decorrência de um sistema liberal oligárquico injusto, cruel, manipulador, seletivo, racista, sexista, que perdura e se acentua, inclusive, atualmente.




    O resultado dessa cultura da docilização dos corpos para o trabalho, no seio de uma sociedade neoliberal, capitalista, pós-democrática, é o adoecimento. Byung-Chul Han, no livro “A Sociedade do Cansaço”1, afirma que o animal laborans tardomoderno é dotado de um ego tão grande que quase transborda. É hiperativo e hiperneurótico. Para o autor, a mudança de paradigma associada à transformação da sociedade disciplinar em sociedade de produção revela, a um determinado nível, uma certa continuidade, já que a pessoa sem consciência social passa ser caracterizada pela sua vontade de maximizar a produção. Esse é o ponto.




    Não bastava apenas punir criminalmente a vadiagem, como bem desta essa obra. As sociedades capitalistas precisavam jogar as pessoas numa jornada de hiperatividade, no meio da qual estão sempre em busca da nova meta, do novo número a ser batido, ou seja, da produção incansável de mais e mais lucro para o empregador.




    A sociedade disciplinar, como concebida por Foucault, foi substituída por uma sociedade da produção e os habitantes passaram de sujeitos de obediência para sujeitos de produção. O verbo agora é “poder”, num sentido positivo máximo, sem limites. Uma sociedade da produção, hiperativa, apressada, que se esgota na própria falta de limites e chega a um estado absurdo de cansaço, letargia, depressão, tédio, diante dessa incessante busca pela produtividade, pela exposição do próprio corpo como produto, empresários de si mesmos, sujeitos desesperados por visibilidade e atenção. O sujeito da produção está cansado de tanta positividade.




    A leitura dessa obra, com certeza, deve abrir os horizontes do leitor para os vários aspectos relacionados ao tratamento penal da vadiagem, num chamado à reflexão, principalmente, sobre a constitucionalidade desse dispositivo (não foi recepcionada pela Carta de 1988).




    Boa leitura!




    Porto Alegre, 13 de maio de 2021.




    Jader Marques




    (Doutor em Direito, Advogado, Professor de Direito Penal e Processual Penal. Diretor Geral da Escola de Criminalistas e Presidente da Associação Brasileira dos Advogados Criminalistas no Estado do Rio Grande do Sul – ABRACRIM/RS).




    




    

      

        1 HAN, Byung-Chul. A SOCIEDADE DO CANSAÇO. Lisboa: Relógio D`Água Ed., 2014.


      


    


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    A conduta de ociosidade, denominada “vadiagem”, está tipificada como contravenção penal no Decreto-Lei nº 3.688/1941, artigo 59, prevendo para o infrator prisão simples de quinze dias a três meses. Com efeito, essa tipificação remonta às Ordenações Manuelinas e Filipinas, do Império de Portugal. O Código Criminal Brasileiro de 1830 previa punição de prisão com trabalho de oito a vinte e quatro dias e, se não houvesse casa de correção, a prisão simples de até vinte e oito dias. O primeiro Código Penal da República, de 1890, estabelecia prisão de quinze a trinta dias aos que deixassem de exercitar profissão ou qualquer tipo de trabalho.




    Na sociedade burguesa ocidental, não trabalhar e não ter meios materiais de subsistência é contravenção penal. Segundo Rachid (2013, p. 7), para a modernização do Estado, no século XIX, era fundamental separar o povo bom, forte e trabalhador, do povo ruim, doente, preguiçoso e improdutivo, com o propósito de “limpar” a sociedade, em face de seus próprios padrões de sobrevivência, contrários ao status quo dominante.




    No século XIX, tendo em vista o crescimento populacional nos centros urbanos, iniciou-se um processo de ideologização positiva do trabalho. De acordo com Fernandes, Esquivel e Zimmermann (2010, p. 122), ao obreiro era dada a ideia de que ele era dono de sua força de trabalho, livre não apenas no aspecto físico, mas também no econômico. Para a efetividade desse modelo de produção, procurava-se fazer com que o operário sempre se sentisse útil, pois deveria cumprir com o seu dever social de contribuir para o crescimento e sustento do Estado. A não adesão ao modelo ideal de trabalho por parte dos desempregados, voluntários ou involuntários, gerava desconforto à elite e ao Poder Público, pois a existência desses elementos “perniciosos” contribuía para a desestruturação moral da sociedade. Por isso, a vadiagem passa a ser controlada.




    Nada obstante, considerando os princípios insculpidos na Constituição da República do Brasil de 1988, os milhões de desempregados2 podem ser criminalizados e considerados vadios?




    Destarte, buscou-se analisar como se processa a criminalização (ou não) da conduta de vadiagem pelo Direito Penal, sua (in)validade frente aos Direitos Humanos e como os tribunais de justiça no Brasil julgam a criminalização da conduta social de vadiagem, ou do não-trabalho. Isso posto, o objetivo geral foi conhecer e aprofundar a análise sobre a contravenção penal de vadiagem, estabelecendo um comparativo entre os julgados dos tribunais de justiça brasileiros.




    Os objetivos específicos foram: a) verificar os antecedentes históricos e principiológicos que convergiram para a tipificação da vadiagem na ordem jurídica nacional; b) analisar a (in)validade da contravenção penal de vadiagem e sua ofensa (ou não) aos Direitos Humanos; c) examinar a jurisprudência dos tribunais de justiça brasileiros acerca da criminalização da conduta social de vadiagem.




    No direito, a investigação empírica se distingue, por exemplo, da pesquisa bibliográfica tradicional, buscando de forma interdisciplinar a análise do ser da norma, rompendo com a lógica do dever ser; importando a dinamicidade do contexto social em que esta se subsume. Tal entendimento está em uma série de debates, seminários e estudos, muitos no âmbito da Rede de Pesquisa Empírica em Direito (REED), uma organização de pesquisadores e professores dedicados ao tema, bem como às reflexões epistemológicas e metodológicas na esfera das investigações jurídicas.




    Propôs-se, nesse diapasão, uma análise crítica entre a utilidade, a funcionalidade e a seletividade da criminalização da vadiagem no contexto brasileiro. Enfatizou-se, portanto, o exame das anomalias que se apresentam no seu domínio, conduzindo à conclusão da possível necessidade de mudar o paradigma clássico em face da análise dos dogmas estabelecidos.




    O procedimento deu-se através da análise jurisprudencial dos tribunais de justiça do país e, assentou-se na amostragem de cinco processos originários constante do rol de treze decisões do tribunal de justiça do Rio Grande do Sul, disponibilizados para consulta pelo Arquivo Judicial do respectivo órgão. Tal disponibilização só foi possível após a insistência, durante dois meses, através de e-mails, telefonemas e visitas pessoais do autor, com objetivo de sensibilizar a Coordenação e Chefia do referido órgão. Não obstante, foi necessária também a consulta às secretarias das respectivas varas onde tramitaram os casos envolvendo a criminalização da vadiagem, com o propósito de auxiliar na identificação da catalogação dos autos em seus consequentes arquivamentos. A referida amostragem residiu em cinco processos, pois foram apenas estes os autos localizados pelo Arquivo Judicial. Assim, considerando as referidas jurisprudências dos tribunais de justiça, acrescidas da amostragem dos casos constantes do TJ/RS, submeteu-se o estudo dos fundamentos jurídicos das decisões, identificando os fatores responsáveis pela imputabilidade (ou não) da contravenção de vadiagem em razão da conduta e da qualidade do indivíduo denunciado.




    O período selecionado localizou-se entre os anos de 1963 até o primeiro trimestre de 2021 compreendendo a temporalidade total disponível nos sites dos tribunais de justiça. Encontram-se acessíveis na internet cinquenta acórdãos, em nove dos vinte e sete tribunais pesquisados. Saliente-se que, destes, existem dezenove julgamentos anteriores a Constituição da República de 1988, e trinta e um após.




    Assim o estudo privilegiou o exame das decisões, devendo ser, portanto, entendido e vivido realisticamente, não estando focado na supervalorização dos números, ou seja, em estatísticas, cuja atribuição é proceder meramente a apresentação dos dados de uma pesquisa.




    A obra mostra, no capítulo 2, a conceituação e a evolução jurídica da criminalização da conduta social de vadiagem, tanto no direito internacional, quanto na legislação brasileira. Nesse contexto, apontam-se as principais diferenças conceituais sobre o tema.




    No capítulo 3, são apresentadas as tabelas comparativas dos julgados encontrados e as respectivas análises, objetivando o exame dos fundamentos jurídicos das decisões, perseguindo as respostas aos problemas apontados.




    O referido mapeamento, através de uma interpretação jurídico-sociológica, serve de base para justificar a descriminalização da “vadiagem”. Isto é, a observação crítica das percepções dos julgadores ampara o desnudar do problema, influenciando as possíveis ações revogatórias, seja por iniciativa das autoridades do Poder Legislativo, seja pelo Executivo.




    Saliente-se que existe a possibilidade de extinção do Decreto-Lei nº 3.688/1941, em face de um Novo Código Penal (PLS 236/2012), que revogará as “contravenções penais”, se aprovado3.




    Importa considerar, ainda, que as forças e os aspectos culturais dos indivíduos integrantes dos diversos grupos em nossa sociedade divergem sobre o que é considerado (ou não) uma infração, perpetrando as desigualdades existentes. Nesse sentido, espera-se que o presente estudo assegure uma contribuição acumulativa à ciência jurídica e à transformação social, na perspectiva da garantia dos direitos humanos.




    




    

      

        2 A taxa média anual de desemprego no Brasil foi de 13,5% em 2020, a maior já registrada desde o início da série histórica em 2012. Os dados fazem parte da Pnad (Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios) Contínua, do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística). A referida taxa de 13,5% verificada em 2020 corresponde a cerca de 13,4 milhões de pessoas na fila por um trabalho no país.


      




      

        3 O trâmite do PLS 236/2012, em 31 de março de 2021, encontra-se (ainda) aguardando designação de nova relatoria, sendo consequentemente redistribuído.


      


    


  




  

    2. A CONTRAVENÇÃO DE VADIAGEM




    O conceito sobre o trabalho é tratado de forma interessante por Nosella et al. (1987, p. 30), quando apresentam sua evolução histórica a partir da compreensão de “escravo” na Antiguidade. De acordo com tal concepção, trabalho equivalia à ideia de castigo ou tortura, pois, no sistema socioeconômico da época, tendo sua produção material basicamente de consumo, com a terra pertencendo à aristocracia no poder, a desigualdade entre os homens era tida como natural.




    De acordo com Arendt (2010), os gregos, na Antiguidade, tinham desdém pelo “labor”, termo utilizado em referência ao trabalho, isto é, ao conjunto de atividades com que o corpo se desgasta e, portanto, correspondia às funções de menor importância, sem valor: “Laborar significava ser escravizado pela necessidade, escravidão está inerente às condições da vida humana”. Dessa forma, por identificarem o trabalho ao “labor” com essa conotação negativa, os gregos antigos queriam “excluir o labor das condições da vida humana” (ARENDT, 2010, p. 95).




    A Era Moderna glorificou o trabalho “labor” como fonte de todos os valores. A partir dessa mudança conceitual, o trabalho humano passa a ser o critério criador e definidor do homem, sendo ele que distingue o homem do animal. Desse modo, do ponto de vista puramente social, de acordo com a concepção marxista, todo trabalho é produtivo, na medida em que “labor” passa a se identificar com força de trabalho (ARENDT, 2010, p. 95).




    A representação “burguesa” do trabalho que se identifica com um emprego, ou função, dentro do mercado de trabalho, segundo Frigotto (1987, p. 24), foi construída historicamente e interiorizada mediante um processo que reduziu, na verdade, o cidadão a um objeto, “a uma mercadoria que aparece como trabalho abstrato em geral, força de trabalho”. Tal construção ideológica possibilitou a perda da compreensão:




    de que o trabalho é uma relação social e que esta relação, na sociedade capitalista, é uma relação de força, de poder e de violência; e, de outro, de que o trabalho é a relação social fundamental que define o modo humano de existência, e que, enquanto tal, não se reduz à atividade de produção material para responder à reprodução físico-biológica (mundo da necessidade), mas envolve as dimensões sociais, estéticas, culturais, artísticas, de lazer etc. (mundo da liberdade). (FRIGOTTO, 1987, p. 14)




    Marx (2016c) assevera que, no final do século XV e durante o século XVI, na Inglaterra, camponeses foram expropriados, em virtude da nascente indústria inglesa, convertendo-se em mendigos, miseráveis, assaltantes e vadios por força das circunstâncias materiais.




    Daí ter surgido em toda a Europa Ocidental, no fim do século XV e no decurso do XVI, uma legislação sanguinária contra a vadiagem. Os ancestrais da classe trabalhadora atual foram punidos inicialmente por se transformarem em vagabundos e indigentes, transformação que lhes era imposta. A legislação os tratava como pessoas que escolhem propositalmente o caminho do crime, como se dependesse da vontade deles prosseguirem trabalhando nas velhas condições que não mais existiam. (MARX, 2016c, p. 808)




    Entretanto, de acordo com Marx (2016c), a punição para vadiagem já era prevista em 1512, estabelecendo na primeira reincidência, além do flagelo, o corte de metade da orelha; na segunda, o indivíduo era enforcado como um degenerado e inimigo da comunidade. Em 1530, os velhos e incapacitados ao trabalho adquiriram o direito à mendicância. Os vadios sadios eram flagelados e presos, devendo voltar à sua terra natal para trabalharem.




    Em 1547, Eduardo VI previa que, na recusa ao trabalho, o indivíduo seria condenado a tornar-se escravo do seu denunciante e, se desaparecesse por duas semanas, seria marcado a ferro e sua escravidão seria perpétua; se ousasse repetir a façanha, seria enforcado como traidor (MARX, 2016c, p. 809).




    A referência histórica destaca a Inglaterra como um dos primeiros Estados a buscar o enfrentamento da gestão da miséria a partir da legislação. Para Higginbotham (2016), a “Lei dos Pobres”, de 1601, conhecida como “Old Poor Law”, se destinava a três grupos de indigentes: os válidos, os inválidos e as crianças, prevendo a organização das ajudas sociais no âmbito territorial das paróquias. No entanto, o conceito legal concebeu o trinômio “miséria-repressão-trabalho”, considerando também a distinção entre os pobres aptos e os pobres inaptos ao trabalho, ou seja, os “pobres verdadeiros” e os “falsos pobres”. Era, portanto, fundamental distinguir entre os pobres que seriam merecedores de auxílio, daqueles que não mereciam o socorro. Dessa forma, surgiram as “Casas de Trabalho”, denominadas “Workhouses” (HIGGINBOTHAM, 2016), ou “ateliês de caridade”, de 1652, com o propósito de nutrir, alojar e dar trabalho aos pobres honestos. Aos pobres desonestos, sobraria o trabalho forçado ou a prisão, como forma de educá-los.




    Nessa esteira da gestão da miséria, após a Lei dos Pobres e as Casas de Trabalho, surge a “Lei do Domicílio” – The Settlement Act – de 1662, estabelecendo o domicílio compulsório na paróquia de origem do necessitado (HIGGINBOTHAM, 2016). A referida lei visou coibir a vadiagem, pois os pobres perambulavam de localidade em localidade, praticando delitos e mendigando. Outro propósito da lei era evitar migrações maciças em direção às paróquias, cuja assistência social fosse mais significativa. No entanto, com o advento da Revolução Industrial e do modo de produção capitalista, as leis dos pobres foram revogadas.




    Existiam leis semelhantes como o primeiro Edito dos Estados e Cidades da Holanda em 19 de março de 1614, e o Edito das Províncias Unidas em 25 de junho de 1649. Nessa linha, também a França, com a ordenança de 13 de julho de 1777 no reinado de Luís XVI.




    Assim, a população rural, expropriada e expulsa de suas terras, compelida à vagabundagem, foi enquadrada na disciplina exigida pelo sistema do trabalho assalariado, por meio de um grotesco terrorismo legalizado que empregava o açoite, o ferro em brasa e a tortura (MARX, 2016c, p. 810)




    Com efeito, na segunda metade do século XVIII, com o aumento geral da riqueza e com o crescimento demográfico, surge a necessidade de uma reforma punitiva no tocante às ilegalidades. Assim, torna-se necessário controlar e codificar as práticas ilícitas; portanto, “a economia das ilegalidades se reestruturou com o desenvolvimento da sociedade capitalista” (FOUCAULT, 2014, p. 96).




    [...] À burguesia se reservou o campo fecundo da ilegalidade dos direitos. E, ao mesmo tempo em que essa separação se realiza, afirma-se a necessidade de uma vigilância constante que se faça essencialmente sobre essa ilegalidade dos bens.




    [...] Em suma, a reforma penal nasceu no ponto de junção entre a luta contra o superpoder do soberano e a luta contra o infrapoder das ilegalidades conquistadas e toleradas. (FOUCAULT, 2014, p. 86-87)




    Nessa linha de um controle necessário às ilegalidades, o conselheiro do Tribunal de Orléans, Le Trosne (1764, p. 61, tradução nossa), asseverava que “[...] um vagabundo é muito mais perigoso para a sociedade”4, reforçando a ideia de vigilância constante ao não trabalho dos pobres.




    Não obstante, merece destaque a concepção de vadiagem relacionada ao indivíduo pobre, na narrativa histórica de Jean Valjean, um homem que por ter roubado um pão foi condenado a dezenove anos de prisão. Trata-se do romance social “Os miseráveis” de 1862, no qual Vitor Hugo destaca que a vadiagem, se fosse no caso dos ricos seriam considerados fidalgos, elegantes. Entretanto, se fossem pobres, seriam vadios entregues aos vícios, ociosos que aborrecem a sociedade, tresloucados e até esquisitos (HUGO, 2007, p. 198).




    Até o início do século XIX, a Inglaterra manteve um contingente de miseráveis que viviam em condições sub-humanas, com baixos salários e longas jornadas de trabalho em locais insalubres. Tais condições, associadas à desnutrição em decorrência do alto preço dos alimentos, compreendiam a precariedade dos trabalhadores. Na ordem do capital, tal precarização é estrutural e intrínseca, sendo elemento necessário ao próprio desenvolvimento capitalista, conforme aponta Marx (2016c, p. 712). Ainda, para Marx (2016a, p. 200-201), o trabalho é um processo com o qual o homem deveria impulsionar a sua própria ação e natureza, regulando e controlando o curso da prestação laboral, originada a partir de sua própria vontade de venda, não se admitindo, portanto, qualquer pressão material e econômica do capital, muito menos a coerção legal do Estado.




    O fato é que a exploração econômica dos trabalhadores acentuou a desigualdade e, com isso, a proliferação de miseráveis configurou o problema da gestão da pobreza, cujo enfrentamento se materializou através de dois mecanismos que, segundo Sgarbossa (2015, p. 3), desde a Idade Média, funcionavam como sustentação dos interesses feudais: a assistência e a repressão. Entre senhores e servos havia uma interdependência econômica e subsistiam elos de fidelidade e proteção, originando, inclusive, medidas de auxílio material como, por exemplo, àqueles que operavam em épocas de más colheitas. Dentre os interesses que essa assistência ou proteção senhorial sustentava, estavam a dominação política e a exploração econômica dos servos. Tais concepções, de dominação e exploração, mantiveram-se através dos tempos, inclusive na contemporaneidade.




    A par do referido assistencialismo, desenvolveram-se também medidas que pudessem reprimir as consequências do problema social da miséria. As condutas e práticas indesejáveis passaram a ser reprimidas, pois eram entendidas como atentatórias à salubridade e à tranquilidade social. Vislumbrava-se a coibição de agressões à segurança e à propriedade dos indivíduos (SILVEIRA, 2006).




    O pensamento corrente das classes que exerciam o poder, nos primeiros séculos da Idade Contemporânea, era muito claro, qual seja, o espaço público não era o lugar de exercer a pobreza. Isto é, aqueles que não podiam trabalhar deveriam ser asilados através de uma assistência social; aos desregrados, aptos ao trabalho e que insistissem no vício da ociosidade, devia-se a prisão como educação e punição. Em tal cenário, a repressão à vadiagem e outros crimes como a mendicância, pelas classes dominantes, equacionava-se através da seguinte sentença:




    Asilem-se os mendigos inválidos, removam-se das ruas os homens e mulheres válidos não afeitos ao trabalho, estabeleça-se o comportamento desejável para a pobreza que restar. (PREDEBON, 2011, p. 46)




    Tais concepções vinculam-se à escola positiva da criminologia do direito penal, que explicava a criminalidade pelos fatores patológicos do indivíduo, com seus fatores biológicos e psicológicos, determinados inclusive pela hereditariedade. Lombroso (1892) partia da ideia de um criminoso nato, cujas características determinavam um tipo antropológico específico, buscando uma explicação causal sobre o comportamento antissocial:




    Esse ainda é o vagabundo bêbado condenado mais de 25 vezes e cujo nariz é desviado para a direita. Observa-se que o desvio do nariz do criminoso é hereditário. Se quiséssemos representar, através de uma ideia ou de um esquema, poderíamos dizer com alguma precisão que o crime é um triângulo cujos lados são formados por dois hábitos do mal e da ausência de significado moral; estes lados convergem em direção ao vértice do triângulo que é ocupado pela degeneração. As duas outras extremidades destes lados estão ligados pelo álcool, que é a base do triângulo e que liga as duas outras nervuras. (LOMBROSO, 1892, p. 57, tradução nossa5)




    Assim como o crime, a pobreza também é apresentada pela ideologia dominante não como uma consequência do capitalismo e da divisão estrutural da sociedade de classes, mas como um “azar”, uma “falta de sorte”, que pode muito bem ser revertida com a disposição ao trabalho e às boas condutas.




    É dessa forma que, para Montaño (2012, p. 273), os contornos da separação entre “pobre” e “trabalhador” começaram a se delinear: aquele, objeto de iniciativas assistencialistas por mendicância e vadiagem, ou seja, o “disfuncional”, e este, objeto dos serviços de previdência social, considerado um indivíduo diferente, “integrado” à sociedade.




    Por outro lado, ao discutir a questão da pobreza à luz de concepções hegemônicas, Montaño (2012, p. 274) mostra o quanto as iniciativas beneficentes, no contexto das lutas de classes desde o século XIX, passam a ser entendidas como estímulo à situação de miséria. Foi o caso do Parlamento Inglês, na já referida Lei dos Pobres, concebida no âmbito da filantropia, enquanto um incentivo à reprodução da situação de pobreza pela acomodação, pelo conformismo e pela ociosidade do próprio sujeito beneficiário; essa foi, portanto, a justificativa para a anulação da lei inglesa. Assim, a pobreza vai sendo tratada não mais por meio de iniciativas assistencialistas, como um problema de carência das pessoas pobres, mas:




    ela passa a ser reprimida e castigada, como sendo uma questão delitiva ou criminal dos pobres. A beneficência e os abrigos passam a ser substituídos pela repressão e reclusão dos pobres. A ideológica expressão de “marginal” começa a adquirir uma conotação de “criminalidade”. O pobre, aqui identificado com “marginal”, passa a ser visto como ameaça à ordem. (MONTAÑO, 2012, p. 273)




    Fazendo referência às concepções de pobreza e seu enfrentamento no capitalismo, Montaño (2012, p. 271) afirma que a expressão “questão social” passa a ser utilizada enfaticamente a partir da separação que o positivismo conservador empreendeu entre as questões econômicas e sociais, como se essas não tivessem implicações recíprocas, isto é, fossem dissociadas, funcionando como fenômenos desarticulados.




    Destarte, no capitalismo, a pobreza, enquanto “questão social”, bem como todas as suas manifestações, passa a ser pensada não como resultado da exploração econômica, mas como fato isolado e natural, produzida pelos comportamentos dos próprios sujeitos, portanto, de responsabilidade individual ou coletiva dos setores atingidos por tais circunstâncias. Esse pensamento típico burguês acabou vinculando as causas da miséria e da pobreza a pelo menos três tipos de fatores, tendo sempre como referência o indivíduo que padece de tal situação.




    O primeiro deles seria o vínculo da pobreza ao déficit educativo, ou seja, a falta de conhecimento das leis de mercado como marca do fracasso do indivíduo; o segundo, a afirmação de que a pobreza é um problema de planejamento, ou incapacidade de estabelecer um orçamento familiar; e o terceiro seria a pobreza como resultado de problemas de ordem moral, comportamental, vadiagem, alcoolismo, etc. Eis as bases que deram origem a algumas concepções, dentre elas, a “cultura da pobreza”, conforme destaca Montaño (2012, p. 272).




    De outra banda, tendo como pressuposto o capitalismo monopolista do “Estado de Bem-Estar” fundamentado nas concepções keynesianas, Montaño (2012, p. 275) também mostra a questão social da pobreza e da miséria “como um problema de distribuição do mercado, como um descompasso na relação oferta/demanda de bens e serviços”, ou seja,




    em função do ainda insuficiente desenvolvimento, um contingente da população fica excluído do mercado de trabalho e, ao não poder vender sua força de trabalho, não tem fonte de renda que lhe permita adquirir no mercado bens e serviços. Para enfrentar esse hiato, segundo Keynes, o Estado deve passar a intervir em dois sentidos: (a) responder a algumas necessidades (carências)/demandas dessa população carente; (b) criar as condições para a produção e o consumo, incentivando a uma contenção do desemprego ou uma transferência de renda (seguridade social e políticas sociais). Promove-se o chamado círculo virtuoso fordista-keynesiano (MONTAÑO, 2012, p. 275).




    Sendo assim, a abordagem da concepção de trabalho e pobreza enquanto “questão social” ganha uma nova dimensão, na contemporaneidade, avançando em relação à concepção dos séculos anteriores, na medida em que se internaliza na ordem social. Isto é, deixando de se localizar no indivíduo, seu fracasso e comportamento, sua condição de pobreza passa a vincular-se ao sistema capitalista, como resultado do desenvolvimento, cuja improdutividade torna-se uma ameaça à ordem social.




    2.1 O PERIGO À ORDEM SOCIAL




    A passagem do trabalho escravo para o assalariado no Brasil do século XIX fez com que as classes dominantes adequassem as regras sociais e promovessem transformações socioeconômicas, como a ideologia e a ética do trabalho. Assim, o conceito de trabalho deveria se afastar de suas características degradantes da sociedade escravocrata e inaugurar uma nova ordem, tendo-se como algo glorificante (CHALHOUB, 2012).




    Nesse contexto, qualquer conduta contrária à nova ordem deveria ser reprimida e extirpada do seio social. Se de um lado está o trabalho, do outro está o não trabalho, a ociosidade, ou seja, a vadiagem enquanto um conceito edificado sob o processo de construção da ideologia do trabalho. A vadiagem assume, portanto, uma posição de ameaça e incompatibilidade com a nova ordem social. Chalhoub (2012, p. 74-75) afirma que a:
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